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PARECER CONJUNTO N°  DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI Nº 1030/2025.  

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador George Hato 

(MDB), que “dispõe sobre a instalação de botões de emergência nos estabelecimentos 

de saúde do Município de São Paulo e dá outras providências”. 

De acordo com a propositura, os estabelecimentos de saúde que prestem 

atendimento médico ou ambulatorial ao público deverão ser equipados com botões de 

emergência, os quais, quando acionados, emitir-se-ão diretamente à Guarda Civil 

Metropolitana (GCM) e à Secretaria Municipal de Segurança Urbana sinais silenciosos 

informando situações em andamento ou iminentes de risco, de qualquer natureza, 

suscetíveis de gerar violência. 

A Secretaria Municipal de Segurança Urbana, por sua vez, comunicará de 

forma imediata outras autoridades competentes para auxiliar a GCM na adoção das 

providências cabíveis. 

Conforme a justificativa que acompanha o projeto de lei, o autor argumenta 

que o objetivo é reforçar a segurança de profissionais da saúde, pacientes e demais 

usuários, ante o aumento de episódios de violência em unidades de saúde; menciona 

agressões físicas e verbais, ameaças e crimes graves contra trabalhadores, com 

prejuízo ao atendimento. Alega que a violência decorre tanto de agentes externos 

quanto de conflitos internos e que o botão de emergência reduz o tempo de resposta 

das autoridades, prevenindo a escalada do risco e tornando o ambiente mais seguro. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela LEGALIDADE do projeto de lei, na forma de um SUBSTITUTIVO apresentado 

a fim de adequar o projeto à melhor técnica legislativa e, ainda, conferir à proposta 

contornos mais gerais e abstratos, suprimindo a fixação de prazo ao Executivo para 

regulamentar a Lei, tendo em vista entendimento jurisprudencial dominante no sentido 

de que tal imposição viola o princípio constitucional da harmonia e independência entre 

os Poderes. 

Segundo reportagem do portal de notícias G11, a violência contra médicos 

subiu 68% em dez anos: 

Casos de violência contra médicos aumentaram 68% em dez anos, segundo levantamento 
do Conselho Federal de Medicina (CFM) obtido pelo g1. 
Só em 2024, foram registrados 4.562 boletins de ocorrência, o maior número da série 
histórica. Isso significa que 12 médicos são agredidos por dia no país. 
Enfermeiros também são vítimas: um levantamento realizado em 2023 pelo Conselho 
Regional de Enfermagem de São Paulo (Coren-SP) revelou que 80% dos profissionais de 
enfermagem no estado já foram vítimas de agressões no ambiente de trabalho. No Distrito 
Federal, outra pesquisa aponta que 82,7% dos enfermeiros ou técnicos já sofreram 
violência física enquanto trabalhavam. 

 
1 G1. Violência contra médicos sobe 68% em dez anos; enfermeiros também são 

vítimas: 'Trabalho com medo de ser o próximo esfaqueado'. Publicado em 13/07/2025. Disponível 
em: https://g1.globo.com/saude/noticia/2025/07/13/violencia-contra-medicos-sobe-68percent-
em-dez-anos-enfermeiros-tambem-sao-vitimas-trabalho-com-medo-de-ser-o-proximo-
esfaqueado.ghtml. Consultado em: 17/11/2025. 
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(...) 
Seguranças patrimoniais têm a função de proteger o patrimônio do hospital. Segundo o 
CFM, quem pode agir em casos de violência é a Guarda Civil Metropolitana (GCM) ou a 
polícia. Não há profissionais de segurança pública nas unidades de saúde. 
Na maioria das vezes, os médicos agredidos optam por não denunciar. 
(...) 
Expedito, que atua tanto em unidades públicas quanto privadas, chama atenção para o 
esgotamento estrutural do sistema. “Os bons profissionais não querem mais os plantões. 
A maioria dos hospitais públicos – e alguns privados – não tem recursos o suficiente para 
o paciente. Faltam médicos, falta estrutura", ele diz. 
O problema vai além da segurança física. Segundo o médico e diretor do Conselho Federal 
de Medicina (CFM), Estevam Rivello, os profissionais da saúde têm sido responsabilizados 
por deficiências estruturais do sistema. 
“Quando não há médicos suficientes, medicamentos ou exames, o profissional é culpado 
pela falha de gestão”, afirma. 
A falta de triagem adequada, segurança especializada e infraestrutura agrava a situação. 
“A população está revoltada, com razão. Mas o alvo da raiva acaba sendo quem está na 
ponta”, diz Expedito. 
(...) 
Segundo o diretor do CFM, a popularização de vídeos nas redes sociais e a facilidade de 
expor profissionais online têm contribuído para o clima hostil. “A comunicação hoje 
amplifica os conflitos. Qualquer demora no atendimento vira roteiro para viralizar um 
vídeo”.  
A Associação Paulista de Medicina (APM) está preocupada com o aumento da violência. 
De acordo com o presidente da entidade, Antônio José Gonçalves, "os médicos estão 
sendo punidos por falhas no sistema. E isso não é justo. Decidimos reforçar o apoio 
jurídico aos médicos e médicas do Estado de São Paulo que são vítimas de violência, 
coação ou abusos". 
Para o diretor da APM, Marun David Cury, "o médico, infelizmente, paga por todas as 
mazelas do sistema, seja no âmbito público ou privado. O usuário acha que o profissional 
é o representante oficial de toda a cadeia de Saúde, quando, na realidade, ele é um mero 
prestador e acaba sendo responsabilizado por eventuais falhas de administração e de 
gestão. Isso é um absurdo e precisamos conscientizar a população”. 
O que dizem os dados: 

• Segundo o levantamento do CFM, São Paulo lidera os casos de agressão a médicos: 832 
BOs foram registrados no estado em 2024. 

• O Paraná fica em segundo lugar, com 767 ocorrências. 

• Minas Gerais é o terceiro mais violento, com 460 boletins de ocorrência só no ano 
passado. 

• Quase metade das vítimas são mulheres. 

• A maioria das agressões acontece em prontos-socorros e UPAs. 

 
Em nota, o CFM diz que: 
“Para tentar conter a escalada da violência, o CFM apoia o PL 6.749/16, que agrava penas 
para agressões contra médicos durante o trabalho [o projeto de lei foi aprovado na Câmara 
em maio de 2025 e seguiu para o Senado]. A autarquia também articula a criação de 
delegacias especializadas em crimes contra profissionais da saúde e prepara uma 
resolução que obrigará os diretores técnicos a notificarem a polícia sempre que houver 
uma agressão”. 

A finalidade precípua da iniciativa é instituir um mecanismo simples, discreto 

e de resposta célere para o enfrentamento de situações de risco e violência em 

ambientes de atenção à saúde, sem interferir na dinâmica assistencial. O botão de 
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emergência, ao os órgãos de segurança pública com sinal silencioso, busca reduzir o 

tempo de resposta institucional, desestimular a escalada do conflito e proteger 

trabalhadores, pacientes e acompanhantes.  

Trata-se de medida de segurança situacional de baixo atrito, que se integra 

à rotina dos serviços e pode ser regulamentada de forma a padronizar fluxos, 

responsabilidades, critérios de instalação e manutenção, bem como a interoperabilidade 

com centrais de monitoramento e protocolos assistenciais. 

No plano sistêmico, a proposta dialoga com diretrizes de proteção ao 

trabalhador da saúde e com políticas de segurança pública, sem criar, no texto, 

obrigações operacionais de complexidade excessiva — remetendo a regulamentação 

ao Executivo, o que permite calibrar exigências técnicas e prazos conforme a realidade 

das unidades municipais e conveniadas. 

Pelo exposto acima, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 

Mulher, no âmbito de sua competência, ressalta que o projeto é oportuno e meritório. A 

proteção aos profissionais da área de saúde é indispensável para a execução das 

políticas públicas e programas de saúde no atendimento à população, favorável 

conforme o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, portanto, é o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, 

bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável nos 

termos da redação do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 
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